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Gabinete do Governador 

DESP ACHO 

O Excelentíssimo Senhor Governador e~:arou o 
seguinte despacho na ata da reunião para Tomada 
de Preços para os serviço:J de refo rma do Labora­
tório de Análises Qu:micas da Divisão de Produçã·o, 
lavrada r,o ciia 6 do corrente: 

«Na licitação a que mandei proceder para ex2-
cução dos serviços no Laboratório de An6li3es Quí­
micas da DP dei o st.guint.: despacho: 

A rquive-se . As propostas excederam os recur­
sos orçamentários. 

9/12/68 

as) Gen. I vanhoé Gonçalves Martins 
Govern;.dor 

Orlando Rod rigues Cnmpos 
Chefe do Gabinete 

Gabinete do GovErnador 

Convênio de Compromissos e Designação 
de Atrltuições c Recursos entre o Go­
vêrno do Territóri:) Fcàeral do Amapã 
e a Prefeitura Municipal de Macapá , na 
forma abaü~o : 

1 - Part2s Convencionadas: O Govêrno· do 
Territ6rio Federal do Amapá, daqui por diante de­
nominado G .T.F .A., representado por S<::U Governa­
dor, General de Divisão R/ 1 Ivoohoé Gonçalves 
Marlins, e a Prefeitura Municipal de Macapá, daqui 
por diante denominada P.lVl.lVI., representa da po r 
!::eu Prefeito, General Raymundo Ubaldo Monteiro 
Figueira, com poderes ba:::tantes conforme docu­
m<:!ntos arquhrados n~ste Gabinete e na forr.r:.a do 
que di5põe o § 5°. do artigo lO da Lei 200 que 
trata da R e forma Administrativa do País. 

2 - Local e Data: Lnvrado e assin~do na ca­
pltal do Território Federal do Amapá, r,a sede do 
Pa-lácio do Govêrno, na Rua General Rondon, esqui­
na com a Avenida FAB, no Gabinete de despachos 
do Governudor, aos 12 di::s do m2s de dezembro 
de 1958. 

:3 - Obje.to do Convêni(,; O Govêrno do Ter­
ritório Federal do Amapá faz à Prefeitura Munici­
pal de Macapá a delegação de atribuü;:ões e recur­
sor para aplicação no Setor Educacional do Mulli­
cíp~J . 

4 - Ex:ecuçãJ: A execução dos trabalhos cabe-

rá à Prefe itura l'.1unicipal de Macapá, no atei1di­
wento à Educação ~f.unicipal e obedecerá às nor­
mas educacionais do País, através da Divisão de 
Educação do TcrrHório e ao Plano de Aplicação 
aprovado em conjunt:) com o Govêrno. 

5 - D 'Jta<,:ão: A despesa decorrente dêste Con­
vênio correr~l p~lns verbas oriundas do Impôsto 
Ünico S5b;·': :,~inenüs do País, de conformidade com 
o Decreto-ld nr. 334, de 12 de outubro de 1967, 
que alterou a Lei nr. 4.425, de 9 de ou tubro de 1964. 

6 - Pruc:>ssamE:nto e Pagamento das Despe­
sa:::: Tôdas as despesas especialmente efetuadas, no 
cumprimento do presente Convênio, serão de acôr­
do com o Plano de Aplicação e corr~rão por couta 
dos recursos do lr:1pôsto Único Sôbre Minerais do 
País. 

7 - Fiscalização: O Govêrno do Território 
Federa~ do Amapó fiscalizn rá a exE>cução do Plano 
de Aplicação através de órgão competer..te. 

8 - Entregq de Recursos: O G ovêrno do Ter­
ri~ório entregará para o custeio com a execução 
do Plano a importância de NCr$ 150.000,00 (cento 
e cinqüenta mil cruze!ros novos), no ato da assina­
tura do presente Convênio. 

9 - Dos Bens: Os bens adquiri:los em conse­
qüênci:~ c~o pre!:>ente Convênio passarão a integrar 
o Patrimônio da Prefeitura. 

lO - As:;istência Fiscal: A Prefeitura obriga­
:>e a fornecer ao Govêrno do Território todos os 
elementos necessá rios e comprovantes para prestação 
final de contas até GO dia3 após ao te:rmino do 
exercício financeiro em que foi assinado o Convênio. 

11 - Re~c1são do Co!1vênio: Ao Govêrno do 
T erritório Federal do Amapá assiste o direito de 
sustar a execução do presente Co)'lvênio, em qua l­
quer fa$':! que julgar de interésse do T.F'.A . 

12 - Da ViJ€:ncia: Este Convênio vigorará a 
cont ar da data de sua publicação no Diário Oficial 
do Gcvêrno do Território. 

13 - Da Prestação de Contas: A Prefeitura 
Municipr.1 d;~ lVIacapá obriga-se a prest:tr contas 
do!> r~curso:.; rêcebidos ~té ao mês de marco de 
1969, dentro da orientação a ser exigida pelo Go­
vêrno do T.F.A . 

E, por assim estarem de acôrdo, assin3.m o 
presente Convênio os representantes do G')vêrno 
do Território Federal do Amap3 e da Prefeitura 
:V'~w~ilcipa l de Macapi, com duas testemunhas abaixo. 

rvlacap.'l, 12 de dezembro de 196H. 
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. na parte supenor do entlere- os ~ssiaantes providenciar a l oiais serA, no vençla avulsa 
· . ço vão impressos o número r espectiva renovaçã.o com !· acrescido. de NCr$ 0,01, se · 

, · A~ assma turas vencldas do talão de regjstro, o mês e antecedência mínima, de 1rln· do mesmo ano, e as N C r$ 
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u.\'iso }H'ÓV!O. 

Gen. Ivanhoé Gonçalves Martins 
Governador do T.F.A. 

Gen. Raymundo ybaldo Monteiro Figueira 
Prefeito Municipal de Macapá 

Joaquim de Vilhena Netto 
Testemunha 

Alcy Araújo Cavacalcante 
· Testemunha 

Gabinete do Governador 

JUSTIFICATIVA 

Considerando: 

Que a educação municipal, a cargo da Pre­
feitura Municipal de Macapá vinha sendo mantida 
com recursos oriundos do Imposto Único Sôbre Mi­
nerais e que, com a modificação da distribuição 
dêsses recursos, proveniente do Decreto-lei 334, de 
12 de outubro de 1967, ficou ela impossibilitada de 
atender aos com promissos já assumidos no Setor 
Educacional; 

- que essa Prefeitura Municipal possui cêrca 
de 5.000 alunos matriculados em suas escolas pri· 
márias, na capital e no interior e cêrca de 300 em 
estabelecimentos do ensino médio; 

- que, se não fôr s~corrida, com recursos ade­
quados, seus estabelecimentos de ensino cerrarão 
suas portas, causa ndQ danos irreparáveis a êsse se­
tor básico da infra-estrutura social, que é funda-

. mental para o progresso do Território e por con­
seguinte da Pátria Bra.sileira; ! 

l - que o problema Administrativo da Prefei- 1 
I tura Municipal de Macapá tornar-se-á irrecuperável, 1 

já que as rendas que usufrui não permitirão cobrir ·li 
as necessidades imperativas de sua despesa; 

- que no artigo 88 do Decreto-lei n°. 62.981, 
de 12 de julho de 1968 está explícito que os mu· 
nicípios poderão aplicar seus recusos próprios em 
investimentos educacionais; 

- que é inadmissív:el que o Poder Público 
deixe de encarar a educação com tratamento prio­
ritário e visando a atender tôdas as necessidades 

I 
l 

de construção, ampliação, equipamento e manuten­
ção; 

- que o espírito fundamental do Decreto-lei 
n°. 334, de 12 de outubro de 1967 é o desenvolvi­
mento ·infra-estrutural, inclusive no setor social, 
atr&vés de financiamento de obras ou projetos; 

- que a P refeitura Municipal de Macapá 
mantém escolas em regiões inteiramente ligadas 
à exploração de minérios; · 

- que o constante do· § 5° . do artigo lO escla­
rece que o Convênio é o meio adequado para des­
centralização de atividades; 

O Govêrno do Território Federal do Amapá re­
solve: 

- Estabelecer um Convênio corn a Prefeitura 
Municipal d-e Macapá, para aplicação de recursos do 
Impôsto Único Sôbr~ Min~rais no .Setor Educacional, 
tLtdo de acôrdo com os têrmos do instrumento que 
vai anexo. 

Macapá, 12 de dezembro de 1968. 
General Ivanhoé Gonç~lve Mar tins 

Governador 

Ga~S~Auete tUo Preieito 
PLANO DE APLICAÇAO 

Convênio a ser elaborado entre o Govêrno do Ter­
ritório e a Prefcitu r·a ~'Iu niclpal de Maca pá, para aplicação' 
110 Setor de Educação, de reeursos o1·iundos do lmpôsto 
Unico Sôbre Minerais do País, cotllt:l destinadas ao 'l'erri­
tól'iO. 

SETOR DE EDU0AÇÃ.O 

1 - Reconstrução dos Grupos 11-íunl-
cipais: Rot"aima, Rondonia, Para , 
A1,napá, Ceará e A.mazouas 

2 -o Ampliação das Escola<; Munici· 
pais: Aracy Na;;cirnento, Hilde­
mar Maia, Maranhão e Goiás 

3 - Reco:Jstruça~t das arquibanc«das 
e portões do·. Estádi;.> Municipal 

4 - !quipam~ri.to e Int<lalaçáo dos 
Grupos ~ Es<.wlas Municip!!iS 
(Itens 1 e ~) 

5 - Manutenção, administração re 
outras obrigações, inclusive pa­
gamento de pesssoal diverso 

6 - Reserva Técnica: 10% 
T OTAL. 

35.000,00 

15.000,00 

lo.ooo,oo 

15.01)0,00 

60.000,00 

15.000,00 l!i0.900,00 
:-~-. -.- 1:io.ooo,oo 

Macapá. 10 de dezembro de 1968: 

Gen. Raynmndo Ubaldo Monteiro Figueira 
Preieito Municipal 
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Território F ederal do Amapá 

Divisão ele Obras 
Apr ovo e publlque-se: 

Gen. Ivanhoé Gunçdlves Martins 
Governador 

Têrmo de contrato para execução de serviços 
de repuos e adaptações no prédio d o Pavilhão 
dos Tuberculosos, celebrado entre <J Govêrno do 
Território Federal do Amapá, neste representa­
dG pelo Diretor da L1ivisã o de Obros e a firma 
Constr utora e Imobiliária Fonsêcu Ltda. 

Aos doze (12) dias do mês de d ezembr o do ono de hum 
mil novecer.tos e sessenta e oito (1968), n es ta cidade de 
de Macapá, capital do Território Feder11l do Arn~pá, peran­
te o Engenheiro Joaquim de VJlhena Netto, nivel 22-B, Di­
retor da Divisão de Obras, símbolo 5-C, compareceu o Se­
nhor José Policarpo ele Miiande, procurador da firma Cons­
trutora e Imobiliária Fonsêca Ltda., adiante desigm; da sim­
plesmente Empreiteira. estabelecida i, Trave~ s<> Campos 
Sales, 198, em Belem do Pará e também as test emunhos 
abaixG assinadas, declarou expressamente, que aceita tão 
inteiramente como neste ato se contém, tôdas ns especifica­
ções e estipul~ções convencionad (;S entre sl, pelo presente 
instru nento, o seguinte: 

I - Objeto do Contrato: - A Empreiteira se obriga 
a executar, pelo regime de empreitada global, os serviços 
de r eparos e adaptações no Pavilhào dos Tubf:: rculusos, 
constando dos seguintes 3e rviços : 

a ) Telamento das e;qu~drias; 
b) Substitu!ç;io d a piso da sala de Raio X 
c·) Adaptação de uma sala para recepção. 
Il - Preço: - A Empreiteira se obriga a executar 

os serv iços objeto d ês te Ct)ntrnto, pelo preço global -Je 
cinco mil, vi tocentos e vinte e <::nco cruzeiros novos 
(NCr$ 5.825,00). 

III - Dotações: - As despesas com a execução do 
presente contrato, ocorrerão pelas dotações 3.1.3.0./ 06, de:J­
tinadas a repa ros e adaptações de bens móveis e imóveis 
do ~!nistério do InterliJr, para o corrente exercício. 

I V - Prazo: - O prazo para execução total dos 
serviços será de trinta ( 30 ) dias contados a partir expedição da 
1a. ordem de serviço, excluindo se os dias em que, pur motivo 
de fôrça maior, devidamente comprovado, não houver tra­
balho na obra, considerando-se como infração contratual, 
para todos os efeitos, nil-o só o r etardamento da execução 
como a sua pa raliz'lçâo injustif icada, a critério da Divisão 
de Obras por mais de três (3) dias consecutivos. 

V - Fisca lização: - Sem p rejuízo3 de plena r espon­
sabilid<l des da Empreiteira perante a Divisão ele Obras, 
ou t erceiros todos os servi~os CO!itratados estarão sujei tos 
à mais ampla e irrestr ita fiscalização pela Divisão de 
Obras, a q ualquer hora , por pessoas -::redencladas por esta 
Divisão. 

VI - Mão-de-Obras: - A direção da obra deverA 
cab <>r a profiss ional h;,bil!tado, nü forma da legislação vi­
gente. 

§ 1°. - Os mestres da •1bra de·;erão ser pessoas de 
experiência e idcneidDde t<~cnica e pessoal, deverão per­
m aoec(-r na obra dunmte as hora :;. normais de trabalho, 
a lém d e estarem habilitados a prestar qualquer esclareci­
rnento sôbre os serviços. 

§ 2° . - A Em preiteira se 'Jbriga a respeitar rigoro­
samente, no que se relere a toà0s os seus empregados uti­
Uz<~àos n:a obra, a lt~ gislação vigen te sóbre tributo, pre vi­
dência social e acidtmte de trabalho, por cujos encargos 
responderá unilater<llmente em tôda a sua pltmitude. 

VII -- Responsabilidades: - A Empreitt;lra reconhe­
ce, por êste in strume nto, como reconhecida tem que ser a 
única e exclus tva respon~&vel, em qualquer caso, por danos 
e prejdzos que eventualmente, oausar à Divisão de Obras, 
coisa, propriedade ou pessoas de t erceiros, em decorrência 
da execução da obra, correndo as su<:s expensas,'- sem res­
ponsabilidades ou ônus para a Divis:'io de Obras, os r essar­
cimentos ou in rienizações que t~is danos ou pr ejuízos pos­
sam motivar. 

VIíi - Aceitilçào do~ Serviços: - A Divisão de 
Obras só ace it;jrá os servic,:os que estiverem de acôrdo 
com as especificaçõe11 e que ap~·esentarem um acabamento 
perfeito. Os Eervisos que a critério da Divisão d o:! O bras 
não reuni rem tais condições, serão rejeit ados, cabendo à 
Empr eiteira todos os ônus decorrentes da rejeição, inclusi­
v e quanto a prazos e d espesas. 

§ Único - No caso de serviços imperfeitcs ou em 
des::. côrdo ::om as especificações, ou inadimplemento de 
quulquer obrigação contratu:al, a Divisão de Obras poderá 
r esdndir o contrato se m açà0 e interpelacão juJicial. 

IX - Disposições Ger ais : 

Item Primeiro - Aceitação final da obra - A aceita­
ção final da obra dependerá da verificação e aceitação ~e­
lil Divisão de Obras de sua plena con!orm!elade no estipu­
lado n este contrato, e d& absoluta limpeza dos canteiros de 
serviço a cargo da Empreit eira. 

Item · Segundo -- Fôro - A Empreiteira elege a ci­
dade de Macapá para [ôro legal do presente contrato. 

E, por estarem assim acordes, os contratados man­
têm o presente cont rato em quatro ( 4) vias de igual teor e 
forma para um só efeito, com testemunhas abaixo, o qual 
está isento de ~êlo, conforme art. 40, Nota 3a. da Tabela 
do Sêlo em vigor, ficando três (3) vias em poder da Divi­
são d e O bras e u ma (I) com a Empreiteira. 

Eu, Délcio Ra:-~ws Duarte Coordenador da Divisão de 
Obras, preparei o pres<!nte contrato c assin o. 

Mocapá, 12 d e dezembro de !968. 
Eng•. Joaquim de Vilhena Netto 

Diretor 
José Policarpo de Miranda 

Empreiteira 
Benedito Miranda 

Te~temunha , 
Clemir de Nazareth 1\t~onteiro 

Testemunha 
Délcio ~amos Duarte 

Coordenador 

':.'e t·ritório Federal do Amapá 

Divisão áe Obru!i 

Ap:·ovo e publiq ue-se: 
G(;aera l Ivanhoé Uonçalvee Mat·tins 

Governador 

'l'êrmo de Contt·ato para execução de serviços 
de f (! paros e adaptações no prédio do Pronto 
Socorro, oelebrado e ntre o Govêrno l!io Terri­
tó rio Fede rui do Amapá, neste ato repr.esenta­
do pelo diretor da Divisão de Obras e a firma 
Construtora c Imobilillr ia Fonsêca Ltda. 

Aos doze (12) dias do mêg de dezemtiro d o ano de 
bu:n m il novcceütos e t;Cssenta e oito (1968), nes ta cidade 
de Macapl.L, C!.lpita l do Tarritódo fede ral do Amapá, pe. 
raute o Engenheiro Joaquim de Villlenu. Netto, nível 22-B , 
diretor da Divisão de Obras, símbolo 5-C, compareceu o 
senh or oi.osé Paliearpo de Miranda, procurttdot· da fi rma 
Coostrutom e Imobiliária Fonsêca Ltda. adiante desegnada 
simplesrneutc Empr?iteirn, estabelecida à Travessa Campos 

I Sales. 198 - Belém Es tado do ParA, e também v.s testemu­
nh:.;~s abaixo assi:1adas, uoc larou expressamente, quo aceita 
tão int~irumente c;omo ne~ te ato F:e conié m, tôdas· as es­
pecificações e estipula.ções convencionada~ entre si, pelo 
pres ente instrumento, o seguint~ : 

I - Obje to do Contr:; to: - A Empreiteira se obriga 
a ex ecutar, pelo regime de empreitada global , os serviços 
de repuros e ada ptações no prédio do Pronto Soc1Hro ussim 
es pec1Iicad0s: 

a) R~·paro de 212 ml de muro, em a lvenaria de ti jolo ; 

b) Adaptação .ie ums !age em concreto armttdo ne 
pútro de espera. 

li - PJ'~ç:o : - A Empreitei ra se obriga a executar 
Olil serviços obje to d~s te contrato pelG preço global de 
cinco mil, oit.:.ceutos e vinte cruzeiros novos (5.820,0J). 

Ill -- Dotações: - As despesas oo1n a execução do 
presente col.l tt·ato, ocorrerão pelas úotaçõ{'s :u .3.0/06, des­
tinHdas 11 t·eparos e ada ptaçõ(::' de be ns móveis e imóveis 
do Ministério do Inte rior, pa ra o corrente exercício. 

IV -Prazo:- O prazo para execução tola! dos serviços 
s~rá de (30) triuta dias, coutados a par ti r expedição da J'. 
ord e m de serviço, excluindo-se os <.lias em que, por mo­
ti\·u de fôrça maior, devidamente compruvacJo, não houver 
tr11balho na obra, consid era nd o-se como infração coutra­
tual, p:Ha todos os oreitos, nâ(l só o retat'dtllnento da 
exeeu;;iiú como a sua paralizdção inj nRti[i0ada, a cri t~ rio 
da Divisão de Gbras, por mail5 de (;i) <!ias con~ocu!ivos. 

V - Fiscalização: - Sem prejuízos de ple na res­
ponsabilidade da Empreiteira perante a Divh;ão de Obt·as, 
ou t e rcei t·os todo s os se rviços con tratados est:>r!l.o sujei­
tos à mais ampla e irre::;trita fi scalização pela Uivisüo de 
Obrus, a qualquer hora, por pessoas credenciadas por esta 
Divisão. 

VI - Mão rl .:> Ohr:u: -- A direção d!l ollra deverá 
callerú 11 profissional lulbilitad o, ua !orma da legislação vi­
tiClllt'. 
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§ l 0 • -- Os mt:stres da ob;·&. deYeriio ser oes~oas d€ 
cxperiêm:ii'- c idonoiclade técnica e pessoal, clcv;nclo pcrma-

neoc:r na obra durante us hnrao; normíli"' de trabiühu, além 
de estarem habilitr,dos a pr~õstar qualquer ü:>c!arncln.leTI.to 
r;ôbre os ~ervi;,1o;~ . 

§ 2°. - A Empreiteira se obriga D. rc~pe it!J~' rigora­
ssmcnte, no que se rt:fere a todos (!:1 empregados utiliza­
ctcs rra obra, a legislaç!'i.o l'igente s6brc tri!!llto, tmb:~iho, 
pi·ev!dência social e aci.iente d~:~ tn.ündllo, p(,r cujGs en­
eargos responderá t.miluternlmeute em tóda u sua plenitude. 

VIí - Res;wnr,abilü,Jades: - A Empreiteira reconhe­
ce, pur êl)te im:.trumento, como retwnhf;dda. tem que ser a 
úuicn e exclusiv~\ resp~lnsável , em qualquer cuso, por da­
nos e prc}uizos quu eventualme HtC, cau ~ nr à Divisão de 
O b1·as, coi;.;a, pl'Opdudade ou. pesrH'Hlil de torcei.ro~., em 
t\(~c~ni·êocia da exccnçã.o du c brs, Cf•l'l e1~ do a suas ex­
pen~as, som reqJorwe.t;ilidad &s ou ônus nara a. Di•Ilsii.o de 
Obras, os l'B:,sa.reimenton ou iüdenl:~eçõt>s que tuis danos 
ou prejnizos possam moti>tar. 

vm - Áceitrrção dos S0l'VÍÇ0t:: - A Divisão de 
Obt·as só a;~citará os ~;erviços que esliver.'ern de :.~cllrdo 
com as especmcaçõtJ3 e que apr,~»eRta!'Jm urn . aca1mmeu-

Giáusula Primeira 

A Divi~ilo dn E.Jueação çJo Território Federal do 
Am~P,~ .. à cant,H. dn !eeursos de 1.GG5 coas1gnudos pelo 
Mwrstt'i'JO da },l\tJr:açao e Cullm•t.~. - E<;colnR de Faixa í'ie 
Front..:;tras - ernpre;!ará a qn:w ti:t de NCr$ U':OO,r;o (!<ito 

i mil e qui:nhe~tos cru~eiros novas) na execllção dos &Jervi-
1 · çns se~mntes, de acordo com pl:nw fornecido pela DiYi-
1 são de Obras do T. F. A.: l --'- t~r. de .Agua Doce - R.e~onsti'ul;ão e amplfaqãü 
, ~rn marier:·••, no valor de NCrS 8.50G,OO (oito mil e qui­
l nhcntos. cruzeiros , noves). d i?- con"íormidaàe com a pltmta 
l de r.rqmletura e oetnlhes arocxo!>. 

I Clünsul& Segunda 
\ 

8erú pr,g3. a qur.o.tia ·.uc:1c~onada na CI{~l.):<uLl Pi'i­
meiru, IH• Senhor· Pre'ieito Muc.icipal de Calçoene , vtr<lVtlS 

, de ch?qu c contra o Banco do B,·nsi l, Agência (le .Mac!l pá, 
dú acordo cem o seguinte ci"onograma: 

40% no ato d1 a.ssimitura do presente mmvênio; 
4(;% qntJ.ndo do término ú::J. estrutnra f!<~s obras e 
20% ap6:3 u l)ntrega dos ~en<iços m.::ncionados ne~te 

con vénio. 

to perroito. o~ ~Jervi~:os qur; n eritéri.o da Divit;ão de 
Obms ei.ío rcunit•em t ?.i.~ collcliçõcs, sc;·Ao rejeitaGltJG, c:a- • 
tendo à Em{lreiteit·a todos os ônu;.; clH~orrent~s da rejei­
ção, inclu3i V<l q Lmnto a pr:nos e despesas. 

Cláusula Te ;·cei.ra 

A Prefeitu~a Jhmicipa! rle Cal<;ocne, Ea p::1:won do 
seu titular, comrromete-se : n) lia r andamentn à t1 bra 
me.!wionat!a nr, UiátBula. Primeiru, de <;cilrrlo com as plan- · 
t1.1.s fornecidas pela [Hvii>ão de Obras deste Te~·~·itório· 
b) admir>.istrur a f,xecuçü,o ua obra do 0l'tabelec:ime:;to c~ 
t1d~!; aprescntul' em t;·6s via~. cumpt'ílYil!!tet~ de tôdas as 
despesas efetuadas ~L cC<Iüa do valor de Nl>S H.500,oo 
(llito mil e quinllento:l cruzniros no\'GS), tuis c;JJno recibns, 
fôlbas de j'lag·amento e primeirn.s viils de rwlas HscaiE< das 
compras efetuadas; c) irlkre;;sar-se pelil exeeuüã.o do eer­
viç~o deuti'o do prazo estabd~cido e COtlparar ·ativamente 
no que depender da Administmç1ü.J Municipal pam o me-

§ ÚniJe- No cas0 de Herviç.os imp~ :·feit0S ou em 
des:>..:ôrdo tlom as especifica•;õe:> ou ÍlHhHrnptemento G<l 
qualquer obriga'/i'iO con~ratual, a Divisf.o tL Otmts nüderá 
rescindir o é<~ntrato sem ação e intel.!p~·lar; tlo iudiciàl. 

IX - Disposições Gerais: 
Item Prim viro - Aet'itnçii o fínal dR obra - A a~ei­

taçi'ío !ionl da obra. rlependcrá da VQ!'Hioação c aceitação 
pela Divisfw de Obt'<1S, t1e sua plena coniorm\dade rw ~5'ti­
pu]ü.(iO nestü contrato e d!t absoluta liHiP{' <:a do!l canteJlr{Js 
de s~rviçes a cargo da .Empreiteira. 

Hern Segundo - Fôro - A Empreiteira elege a ci­
dade de Macapá, para l'ôro legal do prase;;to contrato . 

E, por estarem assim acordes, os ccntratndos, man­
têm o Fi:Cseote contrato em quatro (4) vi ns d<'l igual teor 
e forma pai·a um só r,[eito, com tc3temunll;J.s ?.bai;.;:o, o qu~l 
et>tá isento ~lo sêio, CúlliOf'me art. 4.0, Nota an. da Tobela 
de Sê lo em vig'ill', l'icando três (3) vias em poder da Diví­
~ão de Obras e uma (í) com a Empreitei!·a . 

Eu, Délcio Ramos Duarte, Coordenador da Divisão 
t!e ObraJ, pt·ept.lr-'::i o pre8ente ctmtmto e assin o. -i\lac'lpá , 1:1 de rlez·~mbro de HHl8. 

Eog 0
• Joaquim de \ -' ilhena N<!tto 

Diretor 
.J o:;ó Policarno de Miranda 

Ernoi-~ iteirt:i 
Benedito Miranda 

'I'~~~tur:nunha 
CJ<u·,ii' de N?..z;n·e tb :M.cnteiro 

Tf•~1(~mm<ha 

U"·i'lJ';";:;O do . V t. tn)LV 0 

Dé!cic; Harno~ Dllili'te 
CouderHtdor 

,., l -.JAâwaçao 
APRO VO: 
Pnbliqne ~. c. 

Gt~neml lvauiwé Gonçalves 
Mo rU n:-:; - Govemador 

'Tê?m o de Convênio que celebn.1m a Divisão 
de l~d ucac~o. a Divisao de ObrtlB e a Prefei­
tUi'a f/i unicipr.l cl c Cal~oone, para aplicaç~.o cle 
rccurs,,s cle 1965, nrit;ndoB do Minist~rio da 
E•tuct1Çilo e Cultura - Esco! Rs de lfaix~ de 
Fror.: teiras - num total de NCr$ 8.líOO.OO (oito 
mil e q ainhcntos cruzt~i ros ~ovGs; , pnra exe­
ençã:~ r!~ ob 1.·as esc0bres no referido mu nicí­
pio, codorme as eláu~alas seg uintc <J . 

Aos ciuao il i:Js do môs de dezembro de h:m1 míl 
novtc&ntros e sesse nta e olio (1iliiS), em Macapú, capital, 
do Tcnitól·i:: Fedfrnl do Am.apá, em ato pregidido ptlln 
Dr. Geraldo Leite de Mora ir,. Diretor c a Divisão de Edu­
cação; presentet:~ o dr. Joa']uim de Vi!hena Netto, Diretor da 
Dlvisft.o de Obra~; e o senhO t' Joã o Amino Di~s. Prdeito 
;'.Innicipal dG C&lÇ ó1?: llC, aaorúara.m peio preseote Termo 
do Con vêDio, esta bdeccr as c•Jndições p:H·a aplica<,:üo dos 
referidos i'ecur>J;)s. 

lhor aHdamento do trabalho, · 
Clé.Utitüa Quarta 

k.. D i visg_.o de Obras do T.F.A. com.prürnete-~e, aiDm 
de fornet~ e r as planta:>, as cspc<:i'iicaç~ õ e s e o plano de 
obras p!U'P. H pli cação à a qw.1ntia em rderênc\n, a d ~u.· 
orien1:n çrw técnira e tlcsig.n~.<r um meat: e para pt·estr l'. a 
u.:;sistênda que se Hzer n:.:cesstrin e HscnHza;: o andamen­
to das obras. 
Clúusu1a Q•.1 :nta o 

Sem preíuizo da p!er:fl. r eHponsabi!i<..! cHl3 da Prefei­
tlli'!l Munic!pn l dr Ca!('Joenc, na administrllção ~· ~xecuçí1o 
d,~ obr:t, lJ~·m e':illG rJa t<~•sisVw0ia técnica e fisc:dízaeilo r o~•~ 1/ iyj ç.f; Q ri e {Ji• :·n ., ~ ('c] 1 ~ 'j ()f\ ~ (' r• · { (• ;' :Q • I •·ort:TJl exP~lJ 
t;~~ i~ ,; i ;~~lta.d;_~-; ~~,~~;:;r~~ s :ie . . r-rt~ri.ti.':1~10·,~Ô· (~Íto mÜ~ ~ 
q~:inlwmos ~ruze i!'o.~~ novo:' ) r~Fer·~_ntr[•i ao pr.e ~:2 nte con­
v 8~ii(J. t-' ~;ta. ~· ao S ~ ! .i ·\üO ~~ f i. it ·~ :.~a!!..: r;: l,;:,.;. n p e l :~. Otvt s:..;.o de Edu­
ear:;<'i.H, l'est~rvando·se a esta o dlrc i\.0 de prüp~'-i' ao Go­
vêrno do Território a nlt;eisã o iL~ste aeõrdo oue né'io se­
ja m Helmontc cumpr.\ua::J r.s cláu~ulas aqui est1bel \!cid::s. 
CJáu su!a Sr.xta 

Ficil. e&ttlbel<ecido o prazo àe SC3senta (&0) di?.n para 
cxocução dos trab2 lhGs u.qui mcvc ionado~ . a contar da 
d elta de assina.\m'8. dêste rlucnm er:to. 

Clát:sull~ Sétima 

A aceitl!ç[to de par ~e da Divis8o de Eàusação dê 
to.~os o:; serviços exc•ct:( t! dO$ dL·pcnrlci'á rle sua· plena 
Cl' ''c! n:: iio na conrol·,rlida;~e co;n o estijnd;t.i o na pL\r. t.a e 
espeeHic<Jçô,%, cab en do c! Oivi~ãv ~:e Ob;·a.:'l ft.rm· CC I' o 
resnectivu laudo e conclusão, bem como r Pjdla l' 'ie:·,·:vn:; 
quê niio correspundt:l'!~lll às C(lt1díções pactuada~. , cump,:jn­
do à Pl·deltum Munieip1.: l lie CfllÇHm e re!azê-lcs NU ~;ubs ­
tituí lns, con·eudo por conta du. tHUnicipaEdade tôdc1s ~>S 
dospes<;S, r; g tór o C!:t~.n. 

(~l:ws ula Oit!tva 
Pel o~; partkir-P.ntes do Convê:nio em aprêçr•, n:i. p rc­

se'lÇil das tesL'muobas nbtlixo a:;~i;:IHl as , foí. d :i' i CJ lW 
aneitam us clá n~ula s aquf ~SHt. b!.:lct~ fdts · tal eo:no estão 
redigidas e oin·igl<nH:e ao üxato Cllmprin:entn tJ tts mcs­
mn:>, até à eret iva C(·HCltHã ;.; do Pe n·íç:c. . l'or tulio as;.j;n 
e;,~tar combinado l~vrou-se o p<~sente têrrno de con vhio, 
em cinco (5) vi~s, de i gual teôr, puru u :·qc! i•:u clus pri• t es 
int~ressadai!. 

Macapá, 5 de Dezembro de 19(8. · 
l'k Geraldo Leil() de Morais 

Dü·etur· tla. D.E. 
Dr. Joaquim Vilhe!Ja Netto 

Diretor da D.O. 
J orro A uri no Die.s 

. Prefeito Mnnicip:d de Cz-Jço!?ne 
T vs tv.mcmha : J osé Alclxn !:la S:lva Lima 


	

